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Finanças
Risco de
intensificação
da guerra mexe
com o mercado
de petróleo
C1

‘Fuimovidapelaminhafúria;pareciaumtrovão’
DoRio

AlutadedonaPurezaLopes
Loyolaparaencontraro filhocor-
reuomundo,masbastauminício
deconversaparaperceberqueela
temmuitasoutrashistóriaspara
contar.NascidaemPresidente Jus-
celino, a85kmdeSãoLuís, estu-
douatéa segundasérieemuito
cedo foiobrigadaaconheceravi-
daadulta. “Minhamãemecasou
nemseioeu tinha.Eraumhomem
madurocomfilhos,outrasmulhe-
res. Eu tenhonojoquandome
lembro”, recorda, ementrevistaao
Valorpor ligaçãodevídeo.

Elaacreditaque tinhaporvolta
de13anosnessaépoca. Issopor-
queatéhojedonaPurezanãosabe
aocerto sua idade. “Tenho80anos
nosdocumentos,masnapessoa
nãosei.Aumentaramparaeuvo-
taraprimeiravez.Meuspaisnão
se importaram.Euqueriavotar,
mederamunspapéisdizendoque
eu tinha18anos, eeu fui.” Para
descobriroanoemquenasceu,

donaPurezaestáàesperadapape-
ladadoseubatismo,quemandou
buscaremRosário. “Achoque te-
nhouns setentaepoucos.”

Docasamento, sógostade falar
doscinco filhos—trêshomense
duasmulheres—,quehoje têm
entre60e45anose lhederam
quatronetose trêsbisnetas. Todos
moramnoentornodedonaPure-
za, emBacabal,paraondesemu-
douaindacasada.Comorgulho,
ela contaqueconseguiuajeitara
casaao longodosanos—“Osvizi-
nhosachamquesourica”, comen-
ta, àsgargalhadas, enquantomos-
tra suacozinhapelacâmeradoce-
lular—,queumadas filhas se for-
mouemenfermagemeoutraestá
prestesaconcluiromesmocurso.

Antônio Abel, o caçula dos ho-
mens e que saiu de casa aos 18
anos aliciado por “gatos”, atual-
mente trabalha com criação de
aves. Na época em que ele sumiu,
em 1993, ela tinha uma fábrica
de tijolos no seu terreno e o ma-
rido já tinha ido embora. Des-

confiada da falta de notícias de
Abel, saiu de casa com a roupa
do corpo, uma Bíblia e a foto do
filho. “Fui movida pela minha fú-
ria. Parecia um trovão.”

Emsuabusca,donaPurezaan-
douquilômetrosapé,de fazenda
emfazenda, trabalhandodecozi-
nheira. “Fuiaacampamento, roça,
‘derrubação’demadeira, carvoa-
ria.Ondediziamque tinhamuito
homemtrabalhandoeu ia.Dormi
naestradaquandoacabouodi-
nheiro.”Emcadacativeiro,oqua-
droqueelaencontravaéomesmo
atéhoje: trabalhadoresprivados
decontatocomomundoexterior
e semdocumentos,obrigadosa
comprarcomida, ferramentase
roupasnaprópria fazenda, apre-
çosmaisaltos, e sobvigilânciade
segurançasarmados.

ComapoiodaComissãoPasto-
raldaTerra (CPT), fez contatos
comoMinistériodoTrabalhoeo
MinistérioPúblicodoTrabalho.
Foramdoisanosdemuitasportas
fechadasatéque, em1995,osda-

dosqueconseguiucomsuapere-
grinaçãoe levouàsautoridades
deramimpulsoàcriaçãodoGru-
poEspecialdeFiscalizaçãoMóvel
(GEFM),quedesdeentão já resga-
tou61mil trabalhadoresemcon-
diçõesanálogasàescravidão.

O filhosóapareceuumanode-
pois, em1996.Ela contaque tinha
idoemcasa tentar venderpartedo
seu terrenoparavoltaràestrada,
quandootelefonedoorelhãopró-
ximotocou. “Começaramame
chamargritando. Falei:Abel,de-
nunciei tudo,meufilho. ‘Mãe,não
venhaatrásdemim,a senhoranão
sabeoperigoqueestávivendo’. Ele
viumuitos companheirosmorre-
rem”, lembra.Abel,queantesdo
garimponoPará tinhapassado
porumaplantaçãonoMaranhão,
tinhaconseguido fugir comdois
amigos. “QuandoviAbel, fiquei
novinhaemfolha. Eledisse: ‘Não
voumaisembora, vou ficarmais
você’. E estamosaquiagora.”

Em1997, emreconhecimento
por seu trabalho,Pureza recebeu

emLondresoPrêmioAnti-Escravi-
dão, concedidopelaAnti-Slavery
International,maisantigaONG
ematividadecontrao trabalhoes-
cravonomundo.Eemjunhodeste
anoganhouemNovaYorkoprê-
mioTrafficking inPersonReport
TIPHeroesAward,pelaprimeira
vezconcedidoaumabrasileira.

Suahistória foi contadano fil-
me“Pureza”,deRenatoBarbieri,
queestreounoscinemasnoano
passado, comDiraPaesnopapel
principal. “Vimuitagentehumi-
lhada, torturada,gentedizendo
que iamorrer,quenão iamais vol-
tarparacasaporqueestavadeven-
do.Mesintobemcomosprêmios,
masbommesmoéveressaspes-
soas salvas. Éoquemeconforta.”

Católica fervorosa,donaPureza
dizquehojenão temmais força fí-
sicapara lutar,masmantémviva
sua indignação, aindamaiorago-
racomocrescimentonoscasosde
trabalhoescravo. “Agradeçoa
Deuspornão ter sidomorta, e
agorapodercontar tudoquevi.”

JustiçaCom avanço da pobreza depois da pandemia e alta impunidade, mais de
2.500 vítimas foram libertadas no país até começo deste mês, maior nível em dez anos

Trabalhoanálogoàescravidãocrescequase
trêsdécadasapósBrasilcriarfiscalização

ELCIOBRAGA/AGÊNCIAOGLOBO

LianeThedim
DoRio

“Eu, uma pobre coitada, cinco
filhos, sem marido, fiz o trabalho
do país todo.” É como dona Pure-
za Lopes Loyola resume sua jor-
nada,quecomeçouháexatamen-
te 30 anos ao sair sozinha de Ba-
cabal, cidade maranhense de 100
mil habitantes a 240 quilômetros
deSãoLuís, embuscadofilho,ali-
ciado para trabalhar em condi-
ções análogas à escravidão no in-
teriordoPará. Enfrentouonça, ja-
gunço, fome, frio, sol e medo até
que sua luta ganhou projeção na-
cional e abriu caminho para a
criação do Grupo Especial de Fis-
calização Móvel (GEFM), até hoje
um dos principais instrumentos
da política pública de combate a
esse crime. Muito se pensava ter
avançado desde então, mas a gra-
ve piora nos indicadores em 2023
deu o alarme: 2.592 vítimas fo-
ram libertadas até 3 de outubro,
um recorde para o período nos
últimos dez anos, segundo o Mi-
nistério do Trabalho. Além disso,
em outubro, a “lista suja” de em-
pregadores envolvidos no crime
teve a maior atualização da histó-
ria, com 204 nomes adicionados,
somando um total de 473 pes-
soas físicas e jurídicas.

“Aumentou porque os podero-
sos são muitos. Então, levam o fi-
lhodoPedro,daPureza,daMariae
vãobotandoescravizadosparatra-
balhar, produzindo muito porque
não pagam dinheiro, pagam na
bala”,dizdonaPureza, comseu jei-
to simples, em entrevista ao Valor
porchamadadevídeo.

Segundo especialistas, entre as
causas para a deterioração recen-
te estão o crescimento da pobre-
za, agravado pela pandemia; o
avanço da terceirização, facilita-
da pela reforma trabalhista; o
baixo índice de punição criminal
de envolvidos; e até mesmo a re-
tomada firme das fiscalizações,
em um ambiente político mais
favorável a partir deste ano, com
o novo governo. “A crise socioe-
conômica aumentou a vulnera-
bilidade, e as pessoas ficaram
mais expostas a entrar em situa-
ções como essa. A reincidência é
muito grande porque, uma vez
libertado, o trabalhador não tem
opções e volta a cair em armadi-
lhas. O resgate é só a ponta do
iceberg”, afirma Vinicius Pinhei-
ro, diretor do escritório da Orga-
nização Internacional do Traba-
lho (OIT) para o Brasil.

O país voltou ao mapa da fome
da ONU em 2018, e desde então a
situação só piorou. Relatório de
julho deste ano do organismo
mostra que 21,1 milhões estavam
em situação de insegurança ali-
mentar grave em 2022, o que cor-
responde a 9,9% da população.
Entrarampara a estatística, desde
o último levantamento (2019-
2021), 5,7 milhões de brasileiros.

“Caminhamos muito na re-
pressão, agora precisamos avan-
çar na prevenção e no pós-resga-

te”,dizMarinaFerro,diretora-exe-
cutiva do InPACTO, ONG que atua
comasempresasparapromovero
trabalho decente nas cadeias pro-
dutivas. O assunto também ga-
nhou visibilidade no fim de se-
tembro,quandoopresidenteLuiz
Inácio Lula da Silva e o presidente
dos Estados Unidos, Joe Biden, as-
sinaramumcompromissomútuo
para combater a precarização do
trabalho, tendo os sindicatos co-
mobasedeapoio.

Na prevenção, os especialistas
são unânimes ao apontar a im-
portância de tornar obrigatória a
chamada “devida diligência”,
atualmente prevista em um de-
creto de 2018 mas de adesão vo-
luntária. A regra jáé umarealida-
de em diversas nações, como
FrançaeAlemanha, eestáemvias
de valer para toda a União Euro-
peia — a diretriz aprovada pelo
Parlamento Europeu está em sua
última fase de negociação, o que
vai afetar diretamente a compra
de produtos do Brasil.

A prática exige que corpora-
ções identifiquem, previnam,
mitiguem e respondam por da-
nos que causem ou para os quais
contribuam em toda a cadeia
produtiva na qual se inserem.
Trocando em miúdos: a vinícola
do Sul, por exemplo, passa a ser
obrigada a verificar em todas as
etapas, desde a plantação da uva
até a fábrica da rolha da garrafa,
se há alguma violação a direitos
humanos ou meio ambiente.

“As empresas no Brasil, princi-
palmente a cadeia do agronegó-
cio, estão sentindo na pele e co-
meçando a reagir, mas é impor-
tante que o Brasil tenha seu pró-
prio marco regulatório. Há uma
corrida, uma série de organiza-
ções trabalhando nesse sentido”,
diz Ferro. “Quando as empresas
resolvem fazer esses sistemas de
controle são muito eficientes.”

Pinheiro, da OIT, conta que
percebeu uma quantidade maior
de CEOs comprometidos com o
tema. “Eles estão cientes do risco
para suas corporações. Não tem
como se esquivar ao ter a cadeia
toda responsabilizada.”

Renato Bignami, auditor-fis-
cal do trabalho e diretor do Sin-
dicato Nacional dos Auditores
Fiscais do Trabalho (Sinait), diz
que a devida diligência obriga-
tória ganha mais importância
diante da precarização da estru-
tura de fiscalização atual.

De acordo com ele, há 1.940
auditores em atividade, para um
mercado de 110 milhões de tra-
balhadores, menor patamar his-
tórico. O número ideal, afirma,
seria entre 6 mil e 7 mil fiscais,
mas o problema seria amenizado
se ao menos as 1.700 vagas aber-
tas, de servidores aposentados,
fossem preenchidas. O governo
já autorizou concurso para 900.
“Por isso, a gente vem buscando
chamar a atenção para a impor-
tância das cadeias produtivas no
desafio de combate ao trabalho
escravo”, comenta Bignami.

DonaPureza, quevirou íconedo combateao trabalho escravonoBrasil: “Vimuita gente humilhada e torturada”

Já a melhoria do pós-resgate é
um dos focos da revisão do Plano
Nacional para a Erradicação do
Trabalho Escravo, cujo processo
começou agora em agosto com
uma primeira reunião com OIT,
ministérios ligados ao tema, enti-
dadesempresariais, comoaConfe-
deração da Agricultura e Pecuária
do Brasil (CNA), e representantes
da sociedade civil. O primeiro pla-
no foi lançado há 20 anos e revisto
cinco anos depois. Desde então, 15
anos,portanto,permanece igual.

“São três eixos de atuação: pre-
venção, repressão e reinserção. E a
reinserção é o ponto principal nes-
sa revisão do plano, porque é uma
fragilidade do atual. É o que vai
quebrar o ciclo de revitimização”,
explica Andréia Minduca, coorde-
nadora de Apoio à Comissão Na-
cional de Erradicação do Trabalho
Escravo,aConatrae,órgãovincula-
do ao Ministério dos Direitos Hu-
manos e da Cidadania que articula
a coordenação de todas as entida-
desqueatuamnocombate.

Segundo ela, o caso do resgate
de cerca de 200 trabalhadores em
Bento Gonçalves, na serra gaú-
cha, em fevereiro, foi um divisor
de águas. Os funcionários eram
terceirizados e mantidos situa-
ções degradantes, sob ameaça e
violência. As vinícolas Aurora,
GaribaldieSaltontiveramqueas-
sinar um Termo de Ajustamento
de Conduta (TAC) proposto pelo
Ministério Público do Trabalho
(MPT), em que se compromete-
ramapagarR$7milhõesde inde-
nização por danos morais indivi-
duais e coletivos. “Principalmen-
te no Sul o número de denúncias
explodiu. Em 2018 e 2019, tive-

mos dois casos de resgate no Rio
Grande do Sul. Neste ano, já te-
mos 304. Toda a sociedade se mo-
bilizou. Quase dez instituições
procuraram a Conatrae para se-
rem observadoras.”

Minduca aponta que também
o Legislativo se engajou e foram
apresentados vários projetos de
lei para, por exemplo, regula-
mentar a expropriação de terras
em locais onde se encontra tra-
balho escravo. A coordenadora
do Conatrae ressalta ainda o au-
mento nas denúncias de traba-
lho escravo doméstico, impulsio-
nado pela legislação do setor, de
2015. “As situações não eram di-
ferentes antes da lei, mas eram
normalizadas. Em 2017 come-
çam a aparecer casos e de lá pra
cá só aumentam.”

No Ministério Público do Tra-
balho (MPT), o número de de-
núncias recebidas subiu de 2.098
em 2022 para 2.502 neste ano
(nos dois casos, até agosto). Nos
setores com mais resgates neste
ano,acanadeaçúcarvemempri-
meiro lugar (361); seguida de
apoio à agricultura (268); cultivo
de lavouras (261); produção flo-
restal (245) e café (152). O procu-
rador-geral José de Lima Ramos
Pereira diz que vem buscando
apoio dos governadores para in-
crementar as políticas públicas
de prevenção, por meio das co-
missões estaduais de combate ao
trabalho escravo. Por enquanto,
apenas dois, do Rio Grande do
Sul e da Bahia, já aderiram. “O
que mais impressiona é a indife-
rença do empregador que usa o
trabalho escravo. Ele quer lucrar,
não interessa como”, conclui.

“Umavez
libertado,o
trabalhador
voltaacairem
armadilhas.O
resgateésóa
pontado
iceberg”
Vinicius
Pinheiro


